
Câmara Municipal
de Juiz de Fora

Proposição:  PLEI - Projeto de Lei 
Número:  000206/2023  
Processo:  10066-00 2023
  
  

Parecer - Marcelo Peres Guerson Medeiros Diretoria Jurídica

    

PARECER Nº: 254/2023.                         
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PROJETO DE LEI Nº: 206/2023.

 

EMENTA:     "Estabelece o tratamento especial que deve ser dado, pelo Poder
Público, ao atendimento à primeira infância na elaboração das propostas orçamentárias e nos
relatórios de execução orçamentária".

 

AUTORIA:     Vereador André Luiz.

 

I. RELATÓRIO

 

Solicita-nos o Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa,
análise jurídica acerca da constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei nº 206/2032, que:
"Estabelece o tratamento especial que deve ser dado, pelo Poder Público, ao atendimento à primeira
infância na elaboração das propostas orçamentárias e nos relatórios de execução orçamentária".

 

II. FUNDAMENTAÇÃO

 

No que concerne à competência legislativa municipal sobre a matéria em questão, não há
qualquer impedimento, visto que a Constituição Federal e Estadual dispõem sobre normas que
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autorizam os Municípios a legislarem sobre assuntos de interesse local. Senão vejamos:

 

Constituição Federal:

 

"Art. 30 Compete aos Municípios:

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

    

Constituição Estadual:

 

"Art. 171 Ao Município compete legislar:

 

I - sobre assuntos de interesse local, notadamente:

 

           Por interesse local entende-se:

 

"todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde
que seja o principal. É a sua predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida
municipal é de interesse local". (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora
Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

 

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de tomar toda e
qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de seu peculiar interesse,
legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou parâmetros fixados pela
Constituição da República e também pela Constituição Estadual.

 

Em prosseguimento, temos que o projeto de lei em questão se caracteriza pela efetivação
de programas e projetos a serem implementados pelo Poder Público no fomento e apoio às políticas
de atenção à Primeira Infância com fundamentos na Lei Federal nº 13.257/2016, conhecida como
Marco Legal da Primeira Infância, especialmente no seguinte dispositivo:
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"Art. 11. As políticas públicas terão, necessariamente, componentes de monitoramento e
coleta sistemática de dados, avaliação periódica dos elementos que constituem a oferta dos serviços
à criança e divulgação dos seus resultados."

 

           Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo,  vislumbramos vício no
presente Projeto de Lei, uma vez que o objeto da proposição sob análise se enquadra dentre as
hipóteses elencadas no artigo 36 da Lei Orgânica Municipal, que trata das matérias de iniciativa
exclusiva do Chefe do Executivo Municipal, verbis:

 

"Art. 36. São matérias de iniciativa privativa do Prefeito, além de outras previstas nesta
Lei Orgânica:

(...)

 

VI - orçamento anual;"

 

Portanto, sugerimos as seguintes modificações: 

 

Art. 1º Fica autorizado o Poder Público Municipal fornecer tratamento especial ao
atendimento à primeira infância na elaboração das propostas orçamentárias e nos relatórios
de execução orçamentária, nos termos do inciso I do §9º do art.165 da Constituição Federal.

 

III. CONCLUSÃO.

 

Ante o exposto, sem adentrarmos no mérito da matéria, arrimados nas disposições
constitucionais, legais, e doutrinárias apresentadas, entendemos que o projeto de lei é legal e
constitucional, caso seja atendida a sugestão acima destacada.

 

Cumpre esclarecer que todo o exposto trata-se de um parecer opinativo, ou seja, tem
caráter técnico-opinativo. O renomado doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, em sua incontestável
obra Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, ensina:
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"O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os
particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subseqüente. Já, então, o que
subsiste como ato administrativo não é o parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação por quem o
solicitou."

 

É o nosso parecer, s.m.j., o qual submetemos, sub censura, à consideração da digna
Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa.

 

 

  

Palácio Barbosa Lima, 30 de outubro de 2023.

 

Marcelo Peres Guerson Medeiros
Assessor Técnico

 Aprovo o parecer em 30/10/2023
Luciano Machado Torrezio

Diretor Jurídico Adjunto

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Documento assinado digitalmente
A validade das assinaturas poderão ser verificadas no endereço www.camarajf.mg.gov.br/sal/verificador, código verificador: P253498

Rua Halfeld, 955 - Fone: (32) 3313-4700
36016-000 - Juiz de Fora - Minas Gerais - Brasil

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br e-mail: camara@camarajf.mg.gov.br

http://www.tcpdf.org

		http://www.camarajf.mg.gov.br
	2023-10-30T16:39:20-0300
	CMJF
	CMJF
	Legalidade Documentos




